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ATOS DO PODER EXECUTIVO 
(~) n• 0962 na 08 de d~zembro de 11175 

o Governador do Território Federal do Amapá. usan­
õo d3S Atribuições que lhe confere o artigo 18. item li, do 
Decret 1-Lel n• 411. de 08 de j;meiro dt> 1969. e tendo em 
vista o qu& con~ta do Proc9sso n ' 261 15-SEC., 

RESOLVE: 

.4..rt. I o - Tornar sem efeito o Decreto ( P) n° 293, 
ele 2S !e abrll de 1 g75, publicado no Boletim de Serviço 
deiita Unldadlil, n" 151, de 12 de maio de 1117~ (2" quinzena 
de abril/75), que excluiu. A partir de 1ç dP maio cte 1975, 1 

do rel11clonamenl0 QOn5tante ds Portaria nP Ofl14'R9-DA. de 
02 de Jtmho de I ll6Q, publicada no BolPUm de Serviqo n° 
125, d a mesma data, do Minjsié rlo do Interior, o serviclor 
Oscar SAntos, ocupante do cargo de Práticas Educntivas. rlo 1 

Quadro de Funcionários do Govemo deste Tt>r r itórlo. 

\rt. 2.0 - Revogadas as diwposic:ões 9m contrário. 

Palácio rlo Setentrlão, em Macapa. 08 de dezembro de 
19í5. 87' da República e 33° da Criaf,llio do Território Flirle­
ral <!lo Amapá. 

Arthur Aze\·edo HPnning 
Governador 

( PJ n 9 09fi3 da 08 de dezembro de I Q75 

O Governador do Território Federal do Amapll, usan­
dtl das Rlribuil;ões qu11 lhe conterere o artigo 18 . itent 11 . 
do Decreto-Lei nq 411, d<> 08 dt> janeiro de 1969, e tendo em 
vista ~ que consta do Processo n9 5.5H;68-SGT., 

RlllSOLVE: 

Arl. J9 - ~ica excluída dn fundamentação legal do ' 
Decre o retffi~ali\'o, datado de 31 de julho de 1969, publi­
caria no Olério Oficial n°a. 1.016 e 1.017, de (}5 e 06 de 
agos ~f> de I Q69, que trata da aposentadoria do Sf'rvidor 
R nlmundo .P'razão do Na~cimento. a alus~o ae artigo 181, 
da Lei 1711, de 28 de outubrQ de 1952. 

Art :1.0 - Revogadas as disposições em contrário. 

Palácio do Setentrião. em M11capá. 08 de dezembro de 
19'711, ll7 • da República e 33 ° da Criação do Território Fe­
deral so Amapá. 

Arlhur Azevedo Hennini 
Gvntrnal1or 

Companhia dr> Eletricidade do .Amapá 
CEA 

EDITAL DE CONVOCACAO 

Alse-mbléia Geral Extraerdinária 

Ficam convidado! cs Senhores Acioni~tu a se rf'u­
nirem em A~5emblé!a Geral Extraordinária. a reali?.nr-se no 
dia JQ de dezembro de 1975. às 10:00 (rl~>e) horas. n::. sedr da 
5ociedadc, na Avenida Padre .Júlio Maria Lombaerd, n º 
1900, nesta cidade d~ Macapá, para tQmar conhecimento e 
dellbuar sobre a seguinte ordem do dla· 

a) - aumento do capital social : 
b) - alteraçãe dos Estatutos; 
c) - out ros assuntos d e Interesse da Socied:.d11. 
Macepá (A?). 08 de dezembrs de 197n 

J o•• Mar cos Bezerra Cavalcanti 
D!rater Pre a! ctnto~ 

Secretaria de Obras Públicas 

CO:'-JTRl\TO ~º 02 7:i-SOP 

(Proc~sso nº í()7 75 SOP) 

Termo de Contrato de Empreitada que, entre 
c;j celebram o Governo do Tetritório Federal do 
Amapá e a firm9 ESTACON - Estacas, Saneamen­
to e Construções Sf A, pa:·a Construção da Escola 
de 1° Grau ProfE-ssora Deusolina Sallcs Farias, con­
soante decJaram abaixo: 

~ - Preâmbulo 

1.1 - Oontratantt-s: Governo do Terntório Fe­
deral do Amapá. a seguir denominado simplc~rnen­
te Contratante, e a firma ESTAC'ON - Estacas, 
Saneamento e Construções S A, dorauante designa­
da Empreiteira. 

1.2 - Local e Data: Lavrado e assinado nesta 
cidade de Macapá, Ce.pital do Território Federal do 
Amapé , na Avenida FAB, n.0 , no edifício sede 
do Go\·erno Tenrillorisl, Palácio do Setentrião, aos 
28 (vinte e oito) dias dG mês de noverr,bro do ano 
de 197:5. 

1.3 -Representantes: Repre-senta o Contr atan~ 
tE' o Exrno. Sr. Secretário de Obras Púl::licas enge­
nheira Manoel Antônio Dias, e a Empre iteira o en­
genheiro Edgar Vita de Pina, oom poderes expre-s­
sos para tal, outorgados através de instrumento 
público de procuração em anexo. 

1.4 - Sede da Empreiteira: A Empreitt>ira tem 
sede de suas atividades em Macapá, Capital do 
Território Federal do Amapá, à rua Leopoldo Ma­
chado n.0 404. 

1 i - Fundamento do Contrato: Este Contrato 
decor.re da autorização do Exmo. Sr. Governador, 
qua homologou a licitação de preço<>, lt>vada a l'fei­
to pelo Edital de Tornada de Prreços n° 06/75 rea­
lizada E=m 04 de novembro de 19'75, combinado com 
o artigo 18, item XVII do Dec rPto-Lei 411 de 8 de 
jant::iro de 1!:169, e tendo em vista o que oonsta do 
Decreto (N) n.O 034 de 30 de outubro de 1975. 

II - Cláusula Primeira - Do Ob.JIÜO 

2.1 -Natureza dos Serviços e Forma de sua Exe­
cução. O objeto deste Contrato é a execução pela 
Emp eiteira. em it>gime dt> empreitada global dos 
serviços de construção da Escola de 1º Grau Profa. 
Deusolina Salles Faria<;, ne'lta Capital. devendo 
serem obedecidos o projeto, planta, especificações e 
observaçõe1:. técnicas fornecidas pelo Contratante, 
que fazem parte int~grantP lP.;;te cont.:ato. 

2.2 - :Vlão-de-Obrr. 
a executar cs St>rviç<'s 
ciP bor. quahdadl!. 

\ '<:·nprt>lt<:il ~ obriga-sP. 
,·n•pn·g:•nrio mão-de-obra 
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As Repartições Püblicas 
Territoriai~ deYQrão remE>ter o 
expediente destinado l't publi­
cação ouste DlÁRIO OFICIAL 
diariamente até a s 18:00 horas. 

EXPEDIENT E r As Repartiçõt>s Púl:dicas 

I 
cingir-st>-ão às assinaturas 
anuais r~ ul)vadas até :13 de 
kvereiro de cada ano e às 

I iniciadas. em qualquer época 
IMPRENSA OFJCIAL 

-</"'~ 
DIR~TOR 

l 
pelos órgãos compett>ntes. 

As reclamaçõe1 pertinE>u ­
tes à matéria retribuída nos 
casos de Grros ou omissões. 
dtJVerão ser formuladas por 
escrita, a Seção de Redação, 
das 9 às 12:00 horas. e das 
15:00 às 17:00 horas, no máxi­
mo até 72 horas após a saída 
do s órgãos oficiais. 

CaTlos de Andr-ade Ponles 
~~ 

A fim de pos~ibilitar a 
remes~a de valores acompa­
nhados de esclarecimentos DIÁRIO OFICIAL 

Impresso nas Oficinas da Inwrensa Oficial 
MACA PA - T. F. AMAPA 

....:::7'-~ 
ASS INAT URAS 

quanto a sua aplicação, soli­
citamos usem os lntt>ressados 
prrferencia lmentP chPque ou 
vale postal. 

Anual 
Semestral. . 
Trimestral . 
Número avulso 

Cr$ 50,00 
« 2ffi,OO 
(( 12,50 
« 1,00 

Os suplemrntos às edi­
ções dos órgãos oficiais só 
so rorn<:>ct>rão aos assinantes 
que as solicitarem no ato da 
assinatura. 

Os origmais deverão ser 
datilografados e autenticados. 
ressalvadas. por quE>m de di­
reito rasuras e emendas. ~ O funcionário público fe­

deral, terá um d<'sconto de 
lOl 0. Para fazer j ús a este 
d<:>sconto, deverá provar esta 
condição no ato da ussinatma. 

Excetuadas as para o cx­
trrío r. que serão s e m p r e 
a11uais a s assina tu r as poder­
se-ão tomar, em qualquer 
época, por sE>is meses ou um 
ano. 

«BRAS!LIA - Est e Diário Oficia l é encontrado para leitu­
ra no Salão Nacional e Internacional da Imprensa da 

COOPER PRESS, no «Brasília Imperial Hotel>> . 
------

Para facilitar aos assinao- A~im de ~vitar solução 
l<:>s a verificação do prazo de dP continuidade no r<:>cebl­
validade dP suas assinaturas, mento dos jo rnais , devem 
na parte superior do endere- os assinantes pro videncia r a 
ço vão imprt>ssos os nümeros I respectiva renovação com 
do talão de registro o mês l antecedência mínima de trinta 

O custo de cada exemplar 
a1rasado dos órgãos oficiais 
será. na 'enda a Yulso acres­
cida de Cr$ 1,00 se do mesmo 
ano, e de Cr$ 2,00 por ano 
decorrido. 

As a ssinatura s vencidas 
pod erão ser suspensas s<:> m 
aviso prévio. o arlo em que findará . (30) dias. 

2.3 - Alteração do Projeto. Omissões: Qual­
quer alteração do projeto ou adoção de diretrizes 
t éonicas não constantes do projello, da planta e das 
esp~cificações assim como os ac réscimos de se rvi­
ços quando sugeridos pela Empr.eiteira , dependerão 
sempre de pré via e escrita apro vação da Contra­
tante, reservando-se a esta, porém , a facul d ade de 
dar solução aos casos técnicos omissos e de intro­
duzir modificaçõos sem anuência da Empreiteira. 

2.4 - Fiscalização: A fiscalização dos serviços 
será feita por engenheiro designado pela Contra­
tante e a Empreiteira deverá manter um engenheiro 
para representá-la em matéria de ordem técniaa e 
suas relações com a fi:.cali z.:tção no serviuiço. Os 
mestres deverão se11 pess.:>as de expéri ê noia e idonei­
dade técnica e pessoal comprovada e estarem habili­
tados a prestar quaisquer esclarecimentos sobre os 
aerV'iços . Obriga-se ainda mais a Empre iteira a faci­
litar, de modo amplo e completo, a ar;ão do f is cal, 
permitindo-lhe liv re acesso a todas as p~:trtes dos 
serviços. Fica entretanto, r.essalvado que a efetiva 
ocorr.ência da fiscalização não exclui nem restring e 
a responsabilidad e da Empreiteira na execução do 
serviço, que deverá apresentar perfeição. 

2.5 -- Da Açãe Fiscalizadora: O fiscal da Co n­
tratante terá amplos poderes para, mediante ins­
trução por escrito: 

a) - ~xigir da Empreiteira a imediata r etira­
da de engenheiros, mestres e operil rios que emba-
118Cem a fiscalização, substituindo-os dentro dt: 48 
horas, caso não atendam a seus p edidos ou sua 
permanência no serviço seja considerada inconve­
niente; 

b ) - Sustar qua isquer serviços executados em 
desa cordo com a boa t écnica e exigir sua .I'epara­
çãe> por conta da E:mpreiteira ; 

I 

I 
I 

c) - Exigin da Empreiteira tlldos os eselare- \ 
cimentos necessários ao perfeito conhe cimento e I 
controle dos serviços; 

1 
\ 

d) - Determinar ordem de priollÍ'dade para os l 
serviços; 

e) - Exisir a utilização de ferramentas e equi­
pamentos alé m dos que estiverem em ser.viços, 
desde que consider-ados necessários pela Cgn~ntante . 

III - Cláusula Segunr.a - Responsabilidades 
da Empreiteira. 

3.1 - GenéPicas: Além dos casos comuns, im­
plrcitos ou expressos neste Contrato, nas especifi­
cações e nas Leis ~plicáveis à espéci?. cabe exclu­
sivamente, à Emprei teira: 

a) - Contrat ar todo o seu pe1,soal , observar 
e assumir os ônus d ecorrentes e todas as prescri­
ções das L eis Trabalhistas e da Previdência Social , 
sendo a única responsável pelas infra ções que co­
meter.: 

b ) - Ressarcir os danvs ou preJmzos causados 
à Contratante e a p ess0as e bens de tercei ros, ain­
da que o casionados por ação ou om issão de seu 
pessoal ou de prepm,tos. 

IV - Cláusula Terceira - Prazo 

4.1 - - Anda ffilen t o dos Serviçt>s: Os serviços 
terão andamento previsto no cronngrama da obra, 
admitida a tolerância máxima de 10°1

0• 

4.2 - Prazo d e Conclusão: O pNl.ZO concedido 
para a conclusão tota l dos serviços é de 180 (centu e 
0ite nta) dias consecutivos, contados a parti r d a 
expedição da 1.a ordem para iníoio dCíls serviços . 

4.3 - Recebimento dos Ser viços: A fiscaliza­
ção, ao con siderar concluídos os serviços, eomuni­
cará o f ato a autoridade superior, que atravé~ da 
oom issão de recebimento, providenciará a lavratura 
de Termo de Ve rificação caso estejam conforme de 
aceitação provisória ou definitiva , a partir da qual 
poderá se>r utilizada a obra. Mesmo depoi:;; de r e­
cebidos em caráter definJtivo, permanecerão os ser­
vi ços em est ágio de o bservação pelo prazo de 6 
(s eis) m eses, du r a nte o q ual ficará a contratada 
obliigada aos reparos e substituições que, a juízo 
da Secr;etaria de Obras Públicds e sem ônus para 
o Governo, se fizerem ne cessários. 

4.4 - Prorro~Qão : O prazo contratual poderá 
ser prorrogado a critérto da Contra tante, fundad a 
em convemencia e'imioistrativa, desde que te.oha 
s1dl9 requeuido peh.. Empreiteir.a durante a vigência 
elo contrato. 

V - Cláusula Quarta - Valor do Contrato, 
Pagalp.entos e Dotaçõe" 
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-------------------------------------------------------~ ---~-~~ 
balhos de execução das obras, sem .Justo motivo de­
vidamente comprovado, dnco (:'>) d~as consecutivos 

1 após a assinatura do cont1 ato: 

5.1 - Valor do Contrato e Fonna dos Paga­
mentos: Pela E-xecução dos servtços previstos a Con­
tratante pagará ~i Emprf'iteira a importAoia de CrS-
1.474.229,40 (hum milhão, quatrccento<: e .;;etenta e 
quatro mil. duzentos e \'in te e 110\'t· ci:uzeii o<> e 
qual'*'nta centavos). valor da prop·1sta '1[l resPntada pela 
Empreiteira; mediantP a m ... diç"i"~ d• :> "en tÇ·•S reali­
zados e aceitos pela S<>cretar.ia de Obras Públicas, 
em parcelas não inferi'ores a l 01

' 0 (dez por Clento), 
do va~on co!1tratual. O pagamento dr ltima parce-­
la dos serviÇ08, cujo valor não pode rá ser inferior 
a )0° 0 (dez por cen·to) do valor contratual, só será 
efetu~:~do após a laV'ratura do Termo de verificação 
de aceitação defi,nitiva. peJa Com1ssão de Rect:>bi­
mt,nto. 

f) Quando pu: a1J;.ado5 os serviços ou e!'gotado 
o praz p:1r, a .:"'1 'u5'ã" cia obra. até 30 (trinta) 

, di.as sem mt ti ·:o jU tifi t w-lo. o cGntrato será auto­
matil'amente rescinc.tdo: 

5.'.! - FtetPrH;ão de Pagamentcs: Poderá ser 
retido Q pagamfnto de qualquer fatura, no todo ou 
em parte, no.;; casos \te trabalhos defPituosos ou 
d ébit('S da Empreiteira para com terceirc;S ou para 
com a Ccntrdtante, desd~-: que po,;s&m causar pre­
jUJzos m&terillis ou morAis a esta. 

51 · Dotação: Partes das despf'.sas decorren ­
t es d!:'str. Contrato correrão à conta da dotação 
otiunrla do Convênio G.T.F.A i\1.E.C./D.E.F.jl975, 
cnnforme .Kota de Empenho ~." 12 no \·a!or de Cr$-
1.107.000,00 (hum milhão, cento e sete mil crüzeiroc;), 
emitirin em 19.11.75, pela contrat~nte e o rP.stante, 
no v~lor de Cr$- 367.229.40 (trezento" e sessenta e 
stte mil. du;.entos e vintf' e nove CJ"uzeiros e qua­
renta centa\·oF), será empenhado. posteriormt:nte, 
ele conformidade com o an'iamente dos ~erviços. 

g) Se a Empreiteira reincidir em faltas .Já pu­
nidas, 

h) !'~o intere>sse do st>r\'iço púbiico. devidamen­
t~ justificado. 

7.:3 - Da Rescisão: Salvo o<: casos previstos 
nas letras «d» e .<h )) do item ant>:>rior, a rescisão 
do contrata dete1 rninar~~ a pe1 da tla caução em 
favur da Contratante. 

7 ~ - Indenizações: Exceto no CflSO da rescisão 
por mútuo acc!'do, não c~b<>1á il Empreiteira ne­
nhuma espécie de indeniza<,.ão, ficando ainda esta­
belecido que, mesmo naqutle ca~.o. a ContrAtante 
não pagar:'! indeni7açõe~ rlevidrs pela Em:'- iteira 
por força da Legislação Trabalhhta. 

VIII - Cláusula Sf>tima - SubemprE·itadas 

8.1 - Das Subempreitadas: Não poderá a Em­
prr·iteiru sub~mpreitar no todo um em parte, a 
execução de trabalhos relativos a0s sel'\'iços em 
curc;o. 

IX - Cláusula Oitava - Caução 

!U - Da Caução: Para apresentação da pro-VI C!áu.;ula Quinta - ;\1ultas 

6.1 Das Multa~: Este contrato 
multas aplica \•e is nos sF-guintes casos: 

estabelece 

• posta, assinatura do cc.ntrato ~ sus fiel execução a 
Empreiteira depositou a caução de C1 $ 20 000.00 
(\"in te mH cruzeiros) 

a) Por dia que exceder ao prazo de 
dos servtços: 0.1n 11 do valc·r do contrato: 

b) Por i n frigência de qualquer outro d1spositivo 
contratual: O, 1° 0 do valor do contrato. 

6.2 Recolhimt"nto: Qualquer multa iomposta 
pela Contratlante poderá ser desde logo deduzida 
da caução efetuada ou de créditos da Empreiteira 
nestP órgão, caso depois de notificada. não reco~her 
a irnportânC"ia C'orrE>spondente na TesouParia da 
Contratante, no prazo de 10 (dez) dias. 

YII - Cláusula Sexta - Rescisão e Sanções 

7.1 - Por AcoQI do: Este Contrato poderá 5'er 
rescindido por mútuo acordo dcs Contratant~s. atE-n­
dida a conveniêncil'l dos serviços, rect'bendo a Em- , 
prt>iteira o valor dos serviços executados. 

7.2 - Por Iniciath·a da Contratante: A Con­
tr~< tante terá o direito de rescindir o pres~nte con­
trabo, indept>ndente de ação, notificação ou inter- i 

pelação judicial qunndo a Empreiteira: 

a) - Não cumprir quaisquer de suas obriga­
çõe-s contratuai5; 

b) - Transferir no todo ou em parte, os ser­
viços sem a prévia autorização da Contratante. 

c) - Pela reiteração de impugnações fei~as 
pt:!la fiscalização ou pela Contratünte, fica1 eviden­
ciada a má fé ou a incapacid~de da Empreitl:'ira; 

d)- Se a Empreitaira falir, entrar em conccr­
data ou dissolver a firma; 

e) S e a Em preiteira d~txar de iniciar os t•·'1-

9.2 - Le\'Antame>nto: A caução será levantada 
após a lavratura do Termo de Verificação de acei­
tação definitiva pe 1a Comi~são de Recebimento 

X - Cláusu~a Nona - Reajustamento 

10.1 - Inexistência: O preço proposto, aceito 
e estipulado na cláusula própria é fixo e irreajus­
t& vel. 

XI - C láusula Déci ma - Do Diário 

11.1 - Do Diário dos Serviços: A Empreiteira 
m&nt~rá no local dos serviços. um lino de ocor 
rencias diánas, denominado D1ário de Seniços. de­
vidamente numerado e rubricado pela Fiscalização 
e pela Empreiteira, onde serão registrados o<: prin 
cipais fatr.s rdath·os i1 marcha rios s~rviços. inclusi\·e 
as ordens, i:nstruções e reclamações da Fiscalização 

XII - Clausula DéQima Primeira - Vigência 

12. I - Da Vigência do Contrato O pr1esente 
Contrato entrará Em vigor na d ata de suG assina­
tura. 

12.2 - Iníc io· Os se1viços objeto dr presente 
contrato, deverãr, ser irÃciados no prazn máximo 
de 5 (cince) dias. a contar d& data da 1 ssinatura 
oo contrat-o. 

XIII - Cláusula D(•cima Segunda - Foro 

I :3.1 - Eleição: Para dirimir toria.s as queslões de­
correntes da execução deste Contrato. fica eleito o Foro 
desta cidadt- de Macapá. c: f' tal do Terri.tónw Fe­
deral do Amapá, nãfl ob.;; t :·•1' <VJí.r n dn!r'f iliP quf" a 
Fmpreiteira \·cr1ha ~ ac; ~~~~ ~;(, •rl·l <":, •es~ ·: men-

. te renunc1a. 
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E. por assim, estarem justos, combinados e 
contratados, dt:.-la.·am an.bas I'S partes aceitar to­
das as disposiçõe!. estab·~lE'cidas nas cláusulas do 
preserlte Contrato, bem como observar fielmente 
outras dispo~ições legai:: e regulament ares sobre o 
assunto, firmando-o em 9 Inove) via<~ de igual teor 
e forma na presença das testemunhas abaixo assi­
nadas. 

Macapá, 28 de n ovE- mbro de 19í5. 

Manoel Antonio Dias 
Dirigente da Contratant e 

Edgard Vita de Pina 
Represe ntante da Empre ,teira 

Testemunhas: 

Ezequias Ribeiro d e Assis 
Délcio Ramos Duarte 

J unta de Conciliação e Julgamento de Macapá 

Edita l de Pra~a. com prazo de 20 dias 

O Doutor Ju.fz do Trabalho, Presidente da Junta de 
Concil iação e Julgamento de Maca;:>á. 

Faz saber a todos quantos o presente Edi t al v irem, 
ou dele notícia tiverem que, no dia I 5 de jRneir o de 1976, 
as 12:30 horas, na sede des ta Junta, à Av. Duque de Ca­
:das S /N, serão levados a público pr egão de venda e arre­
matação. a quem oferecer o maior lance s. avaliação os 
bens penho rados na execução movldn por João Damasceno 
dos Santos, contra Eulindo da Sil\·a Moreir a , bens esses 
encontrados à Casa Ponto Certo - Santana, e que são 01 

seguint es: Um rádio ABC; 4 f~lxas, modelo 7147-BPL; n º 
13944, a energia e a pilha, e m pt. rfetto estado. E uma ele­
trota Phili ps, nº 0869746; ti)!)o l\'G-4426F 77E-LF-7-732 a 
ener gia e a pilha em Pirfeito estado. Os quais foram ava­
liados em: 

I - Rádio 

2 - Eletrola 

Cr$ 500,00 

C' rS 750,0(! 

Quem pretender arrematar ditos bena deverá com­
parecer no dia, hora e local acima mencionados, fica ndo 
ciente de quP deverá garantir o lance com o sinal corres­
pondente a 20° 0 (vinte por cento) de seu valor. E, par a que 
.:hegue ao conhecimento dos i nte re~sados, é pa ssado o pre­
sente Edital, que será publicado no ((Diádo da Justl~a e 
afixado no lugar de aostume, na sede des tã Junts. Aos 
04 de dezembro de 1975. Eu, P aulo Vieira Borges iOficoial 
<;ie J ustiça Avaliador) datilografei. E eu, Euton Ramoi, Di­
retor de SeGretarla, ,sublicrevo, 

Iracllda Câmara Corrêa 
Juiz do Trabalho 

Sindicato dos Oficiais Marceneiros e 
Trabalhadores nas Indústrias de Serrarias e 

Móveis de Madeira do T.F.A. 

Edital de Convocação par a Eleição 

Pelo presente Edital, fa ço 1>a ber q ue no dia 14 
de março de 1976, será realizado neste Sind~ato 
a eleição para a composição da D iretoria , Conselho 
Fiscal , e Delegados rer='resentante do Con selho da 
Federação a que está filiado este Sindicato. bem 
com o a de seus respectivos suplentes, ficando aber­
to o prazo de 15 (quinze) dias. para o re gistro de 
chapas na Secretaria , que correrá a partir da data 
da publicação deste Edital no Orgão Oficial, tudo 
de acordo c0m o artigo 15º, § 1º da PortaPia Mi­
nisteri al n º 34 37 de 20 de dezembro de 1974. As 
chapas deverão ser registradas em s eparado, sendo 
uma para os candidatos à Dire t oria e C<?nselho 
F iscal, com seus re~}ileCtivos s uplentes , e outra pa­
Pe elll Delegad~s Representantes ao Conselho da 
~ederação e seus suplentes. Os requerimentos para 
·>S registros d e chapu_ deverão ser apresentados Ql 
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Secretaria em 4 (quatro) vias, a!lsinadas por todos 
os c andidatos, pessoa 1mentP, não sendo permi~ida 
para tal r~gistro a autorga de procuração, devendo 
ser apresentados todos os requisitos contidos no 
artigo 17°. § único da citada Portaria. Requeoi­
mertto acompanhado de todos os dados e documen­
llos exigidos para o registro, s\!rá dirigido ao Pre­
sidente do Sindicato podendo esse requerimento ser 
assinado por qualqueP dos cand idatos componentes 
da chapa. A Secretaris da Entidade, no exp~diente 
normal, forrtecerá maiores detalhes aos interessa­
dos, achando- se fixado na sede de Sindicato a re­
lação do que é obrigatório para citado l['egistro. 
C aso rlão seja obtido quorum em primeira convo­
cação, as eleições em segunda convocação serão 
realizadas no período de 15 a 21 do mesmo mês, 
do cibado ano, e, não conseguindo ainda o quoefi­
cient:e, em terceira e última convocação, nos d1as 
22 a 28 do mês de março de 1976, para que ficam 
coovocados, desde já todos os associados da enti­
dad!! . As eleições serão realizadas das 08:00 às 
17:00 hora s de cada dia. 

:Yiacapá , Ap. 09 de dezembro de 1975 

Fr~ncisco Frazão da Silva 
Administrador 

Junta Comercial do Território Federal do 
Amapá 

1 Documentos Deferidos em 06 de nov embro de 1975 
Firmas Individuais 

í 580/75 - !l L. Almeida 07911 

Sede: Av. Almirante :Sar1·oso, sjn.0 - .SAnta 
Rita - Macapa Ap. 

Capital: Cr$-lo.oeo,oo 

Objetivo: Bar e Boalte. 

58~/75 - F. J. àa Silva 0800 

Sede: Av. Do Elesbão , 32 - San tana - Ma-
capá Ap . 

Ga pita I. Cr$-2o.ooo,oo 

Objetivo: Reparação ele embarcação e de 
motorei marítimos de qualquer tipo. 

587/75 - A. A. G. da Silva 0801 

579/75 

Sede: Av. Mendonça Furtaô.o. 2Z79 - Santa 
Rita - Macapá A p . 

Capital : Cr$-1 o. ooo.oo 

Objeiivo: Comércio varejlill de gêneros 
altmentlcios em geral. 

Alterações Contratuais 

Cerãmiea. Nauta Lida. ( C.S. n .0 ll I) . 

Sed": Rio Matapi Mirim, i /n9- Maeapá Ap. 

Assunto: Aumento de capital de Cr$-76.ooo,oo 
(setenta e seis mtl oruze•ro~ ) p!lra 
Cr$-lo2.ooo,oo (ct>nlo e dots mll arwzeiros). 

588 '75 - J. M. Costa Construtora Imobiliário & 

0653 

Cia . (C.S. n.0 91) 0654 

Sede: Av. Profes~ora Cora de Carvalho, 306 
- Macapá Ap. 

Assunto: É admitido como sócio, Amllton 
Lobato Cou\inho. 

Preço do exemplar: 
Cr$ 1,00 


	

